
 

 
PRECEDENTES 

 

Fixação de Tese 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0646029, 

comunicamos que a Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

em sessão realizada no dia 13 de fevereiro de 2020, fixou a seguinte tese:  

 

“É ADMISSÍVEL A FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO, NECESSÁRIO 

OU FACULTATIVO, ENTRE ENTE PÚBLICO E PARTICULAR, SEJA ESTE 

PESSOA NATURAL OU JURÍDICA, NOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA”.  

 

O julgamento trata de incidentes de assunção de competência instaurados em 

conflitos de competência nos quais foi discutido se os processos a que tais conflitos 

se desenvolvem devem tramitar perante Juizado Especial da Fazenda Pública ou em 

Vara da Fazenda Pública. Toda a discussão gira em torno de ser ou não possível 

tramitar perante Juizado Fazendário processo em que se forme litisconsórcio passivo 

entre um ente público e um particular. 

 

Veja a íntegra da decisão 

 

Incidentes relacionados: 

 

Incidente de Assunção de Competência nº 0051597-13.2017.8.19.0000  

Incidente de Assunção de Competência nº 0021568-43.2018.8.19.0000  

Incidente de Assunção de Competência nº 0039361-29.2017.8.19.0000 
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Incidente de Assunção de Competência nº 0053477-06.2018.8.19.0000 

Incidente de Assunção de Competência nº 0053667-03.2017.8.19.0000 

 

Fonte: Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 2020-064609. 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim 

especial Covid-19.  

 

Suspensas normas estaduais que interrompiam pagamento de crédito consignado durante 

a pandemia 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, deferiu medida cautelar em duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs 6484 e 6495) para suspender a eficácia de leis estaduais do Rio Grande no Norte (RN) e do Rio de 

Janeiro (RJ) que interromperam o pagamento de contratos de crédito consignado em decorrência da pandemia 

da Covid-19. Segundo o ministro, as normas, a pretexto de estabelecer medida de contrapartida social em 

razão do isolamento social experimentado pelos servidores públicos, adentraram em matéria de Direito Civil, de 

competência privativa da União. As decisões cautelares serão submetidas ao referendo do Plenário.  

 

As duas ADIs foram ajuizadas pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif). Na ADI 6484, da 

relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, o objeto é a Lei estadual 10.733/2020 do Rio Grande do Norte, que 

suspendeu por até 180 dias a cobrança das consignações voluntárias contratadas pelos servidores públicos 

estaduais com instituições financeiras não cooperativas. Já a ADI 6495, da relatoria do ministro Ricardo 

Lewandowski, contesta a Lei estadual 8.842/2020 do Rio de Janeiro, que autorizou o Poder Executivo a 

suspender pelo prazo de 120 dias os descontos das mensalidades dos empréstimos celebrados e de 

empréstimos consignados. 

 

Toffoli observou que tanto a lei do RN, ao determinar a transferência das parcelas em aberto para o final dos 

contratos sem a incidência de juros e multa, quanto a norma do RJ, quando pretendeu incrementar a circulação 

de renda em âmbito estadual para estimular o crescimento da economia fluminense, se projetam sobre campo 

de incidência temático reservado à União, o que implica rearranjo da política de crédito (artigo 22, inciso VII, da 

Constituição Federal).  

 

O presidente solicitou informações ao governador do Estado do Rio de Janeiro e à Assembleia Legislativa do 

Estado do Rio Grande do Norte. Após, determinou vista, sucessivamente, no prazo de três dias, ao advogado-

geral da União e ao procurador-geral da República. As decisões tiveram como base o artigo 13, inciso VIII, do 

Regimento Interno do STF, que autoriza o presidente a decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou 

de férias. 

 

Veja a notícia no site 
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Suspensa decisão que permitiu requisição autônoma de dados pelo MP de Contas do DF 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido do Governo do Distrito Federal (GDF) e suspendeu os 

efeitos da decisão liminar que obrigava o governador Ibaneis Rocha e os secretários de Saúde e de Turismo a 

fornecer informações e documentos ao Ministério Público de Contas do DF sobre gastos com hospedagem de 

profissionais de saúde que atuam na linha de frente do atendimento a pacientes suspeitos ou diagnosticados 

com a Covid-19.  

 

São profissionais lotados no Hospital Regional da Asa Norte (HRAN) que moram com pessoas do grupo de 

risco e precisam ser afastados temporariamente de suas residências. A decisão foi tomada na Suspensão de 

Segurança (SS) 5416. Dias Toffoli acolheu o argumento de que a atuação de membro do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas no sentido de promover o escrutínio de atos de gestão se confunde com a própria 

razão dos processos de fiscalização de contas públicas e de responsabilização de executores de recursos 

públicos, prerrogativas titularizadas pela Corte de Contas distrital. 

 

Veja a notícia no site 

 

Restabelecida decisão que impede Procon-RJ de multar escola por não conceder desconto 

durante pandemia 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, deferiu liminar em favor dos estabelecimentos de ensino e suspendeu 

decisão da Justiça Estadual que havia determinado o sobrestamento de todos os processos que discutem o 

desconto de 30% nas mensalidades escolares em razão da pandemia da Covid-19 no estado. A liminar foi 

deferida em Reclamações ajuizadas pela Sociedade Universitária Redentor S/A e pelo Instituto de Pesquisa e 

Ensino Médio do Estado de Minas Gerais Ltda. (RCL 42052) e pelo Sindicato dos Estabelecimentos de 

Educação Básica do Município do Rio de Janeiro - Sineperio (RCL 42082). 

 

Nas ações, as entidades informam que a Lei estadual 8.864/2020, que instituiu o desconto compulsório durante 

o estado de calamidade pública, está sendo questionada no STF por meio da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6448, ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

(Confenen). O relator, ministro Ricardo Lewandowski, solicitou informações às partes e a manifestação da 

Procuradoria-Geral da República (PGR), a fim de levar a matéria para julgamento diretamente no mérito pelo 

Plenário, aplicando ao caso o rito abreviado previsto na Lei das ADIs (Lei 9.868/1999). 

 

Multas 

 

Em juízos de Varas da Fazenda Pública do Rio de Janeiro, os estabelecimentos de ensino obtiveram 

concessão de ordem judicial que lhes salvaguardava da imposição de multas pelo Procon com fundamento na 

lei estadual, cujos efeitos foram suspensos pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) . No entanto, nas 

reclamações, alegam que o desembargador do TJ-RJ entendeu que a aplicação do rito abreviado pelo ministro 

Lewandowski seria o reconhecimento da constitucionalidade da lei e, por isso, em processo de reclamação e de 
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representação de Inconstitucionalidade no âmbito estadual, teria determinado a suspensão de todos os 

processos e liminares que questionam a lei estadual. 

 

Segundo os estabelecimentos, a medida impede o acesso à Justiça, pois os juízes da Fazenda Pública estão 

se recusando a analisar pedidos de liminar. Pediram, assim, a suspensão das decisões tomadas em âmbito 

estadual. 

 

Preservação da competência 

 

Ao analisar os pedidos, o ministro Dias Toffoli reconheceu que houve usurpação de competência do STF pelo 

magistrado fluminense, pois em nenhuma decisão houve o reconhecimento, de plano, da constitucionalidade da 

lei estadual. O presidente do STF considerou grave a suspensão das decisões cautelares e do curso das 

próprias impetrações com base em uma afirmação de constitucionalidade do STF que não houve. 

 

Segundo Toffoli, como a ação de inconstitucionalidade impetrada na Justiça estadual está sobrestada, 

exatamente por estar em curso ação idêntica no STF, eventual descumprimento do sobrestamento, em 

decisões de juízes de primeiro grau do Rio de Janeiro, apenas poderia ter por paradigma eventual decisão 

proferida nos autos da ADI 6448. Portanto, somente o Supremo poderia sustar o trâmite dessas ações. 

 

O ministro ressaltou que a ação que tramita no STF não impede o controle de constitucionalidade das leis, “que 

pode ser efetuado por qualquer magistrado deste país, no exercício de sua jurisdição". Acrescentou , 

entretanto, que cabe às partes interpor os recursos cabíveis, "dentro da sistemática processual aplicável, o que, 

no caso presente, não inclui o ajuizamento de reclamação, perante a Corte regional, sob pretexto de defesa de 

uma competência de que essa não é dotada". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Lei Estadual nº 8.953, de 30 de julho de 2020 - Regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, § 1º, III, da 

Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019 - Lei da Liberdade Econômica, para classificar atividades 

de baixo risco. 

 

Lei Estadual nº 8.954, de 30 de julho de 2020 - Cria o programa “testagem domiciliar para todos”, com 

objetivo de oferecer testes gratuitos para pessoas com sintomas de Sars-Cov2 (Covid-19), no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro, enquanto permanecer o estado de emergência decretado pelo governo do Estado do Rio de 

Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 8.955, de 30 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 3.613/2001, que “dispõe sobre os direitos 

dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências”, para 

estabelecer procedimento virtual de informações e acolhimento dos familiares de pessoas internadas por 
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ocasião da decretação de situações de emergência ou calamidade, assim reconhecidas por lei ou decreto do 

Poder Executivo no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.956, de 30 de julho de 2020 - Dispõe sobre a transparência nos contratos 

emergenciais firmados pela administração pública em razão da situação de calamidade decorrente da epidemia 

do corona vírus (Covid-19) para vedar a classificação como sigilosos os documentos relacionados aos contratos 

firmados sem licitação, bem como de documentos correlatos, em decorrência do estado de emergência 

decretado no estado. 

 

Lei Estadual nº 8.957, de 30 de julho de 2020 - O Poder Executivo fica autorizado a proibir, nas 

unidades de saúde públicas e privadas, tratamento diferenciado entre as categorias profissionais de saúde e dá 

outras providências.  

 

Lei Estadual nº 8.958, de 30 de julho de 2020 - Dispõe sobre a permanência e obrigatoriedade do 

profissional fisioterapeuta nas unidades de terapia intensiva - UTIS - do Estado do Rio de Janeiro, adulto, 

neonatal e pediátrico, e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 8.959, de 30 de julho de 2020 - Cria o cadastro estadual de portadores de doenças 

crônicas que utilizam hidroxicloroquina como medicamento de uso assistido, autorizando seu fornecimento 

grátis, consoante prescrição médica, pela rede estadual de saúde e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Rio nº 47718, de 30 de julho de 2020 - Altera o Decreto Rio n
o
 44.184, de 28 de dezembro 

de 2017, que altera o Decreto nº 14.327, de 1º de novembro de 1995, que Regulamenta as disposições legais 

relativas ao Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, à Taxa de Iluminação Pública e à Taxa de 

Coleta de Lixo e Limpeza Pública, na forma que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ do Rio suspende decreto que limitava a gratuidade dos idosos nos transportes 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

São inválidas provas obtidas por guarda municipal em investigação deflagrada por 

denúncia anônima 
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Por unanimidade, a Sexta Turma decidiu que são inválidas as provas obtidas pela guarda municipal em 

atividade investigativa, iniciada após denúncia anônima, que extrapola a situação de flagrante. 

 

Com base nesse entendimento, os ministros negaram provimento a recurso do Ministério Público que pedia o 

restabelecimento da sentença que condenou um homem por tráfico de drogas. O MP sustentava a validade das 

provas obtidas pelos guardas municipais que efetuaram a prisão em flagrante do acusado. 

 

Segundo os autos, após denúncia anônima, os guardas municipais abordaram o réu e, não encontrando 

entorpecentes com ele, seguiram até um terreno nas proximidades, onde teriam apreendido maconha e filme 

plástico supostamente utilizado para embalar a droga. 

 

Função de polícia 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) considerou inválida a apreensão de entorpecentes relatada pela 

guarda municipal e absolveu o acusado com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, sob o 

argumento de que atividades de investigação e policiamento ostensivo constituem função das Polícias Civil e 

Militar, conforme o artigo 144, parágrafo 8º, da Constituição Federal. 

 

Ao confirmar o acórdão do TJSP, o relator, ministro Nefi Cordeiro, explicou que, no caso em julgamento, as 

provas são inválidas, pois os guardas municipais exerceram atividade de investigação motivados por denúncia 

anônima e nada encontraram na busca pessoal. 

 

Para os ministros da Sexta Turma, não há impedimento à prisão em flagrante executada por guardas 

municipais – ou qualquer outra pessoa –, e as provas decorrentes dessa prisão não seriam ilícitas. 

 

No entanto, segundo o relator, "os guardas municipais desempenharam atividade de investigação, o que, 

consoante o artigo 144, parágrafo 8º, da Constituição Federal, não lhes compete. Assim, não podem ser 

consideradas lícitas as provas decorrentes da referida busca", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Primeira Turma, constitucionalidade de artigo do Código Florestal não significa 

aplicação retroativa da regra 

 

Por entender que a declaração de constitucionalidade do artigo 15 do Código Florestal, pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF), não significa a aplicação automática dessa regra a casos pretéritos, a Primeira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a incidência do dispositivo em uma ação civil pública e manteve a 

área de preservação ambiental nos moldes da legislação vigente à época dos fatos. 

 

"O Superior Tribunal de Justiça, em diversos julgados, tem defendido a tese de que, em matéria ambiental, 

deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a não se admitir a aplicação das disposições do novo 
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Código Florestal a fatos pretéritos, sob pena de retrocesso ambiental" – afirmou o ministro Gurgel de Faria, no 

voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado. 

 

O Ministério Público de São Paulo (MPSP) moveu a ação contra os proprietários de um terreno para obrigá-los 

a instituir uma área de reserva ambiental, comprovar a existência de cobertura florestal ou demonstrar que 

estavam realizando a recomposição natural da área. O MPSP também pediu que os proprietários não 

explorassem a área. 

 

A sentença foi parcialmente favorável ao MPSP, impondo obrigações aos proprietários como a instituição da 

área de reserva ambiental no terreno. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento parcial à 

apelação dos donos, aplicando as regras do atual Código Florestal que permitem o cômputo da área de 

preservação permanente na reserva legal, desde que preenchidos os requisitos do artigo 15. 

 

Abordagens diversas 

 

Por meio de recurso especial, o MPSP questionou a aplicação imediata dos artigos 15 e 66 do Código Florestal, 

e alegou que o TJSP desconsiderou o princípio da proibição de retrocesso ambiental. 

 

Segundo o ministro Gurgel de Faria, a interpretação do STF – que, em controle concentrado de 

constitucionalidade, considerou válido o artigo 15 – não impede a análise da irretroatividade do atual Código 

Florestal, por serem abordagens diferentes. 

 

"A orientação desta corte não ingressa no aspecto constitucional do novo diploma, nem poderia tê-lo feito, mas 

aprecia a irretroatividade da norma ambiental, amparada na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB). Isto é, efetua uma leitura de ordem infraconstitucional", explicou. 

 

Análise infraconstitucional 

 

Gurgel de Faria disse que o STF, ao confirmar a adequação de pontos do Código Florestal à Constituição, não 

inibiu a análise da aplicação temporal do texto legal no plano infraconstitucional, tarefa que cabe ao STJ. 

 

No mesmo sentido, o ministro lembrou que a Corte Especial do STJ, baseada em entendimento do STF, 

concluiu que os conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados pela 

Constituição Federal, mas sim pela legislação infraconstitucional, motivo pelo qual é possível o conhecimento 

de recurso especial que invoca a aplicação de direito adquirido à luz do artigo 6º, parágrafo 2º, da LINDB.  

 

"A declaração de constitucionalidade do artigo 15 da Lei 12.651/2012 não desqualifica a aferição da aplicação 

imediata desse dispositivo aos casos ocorridos antes de sua vigência. Tal compreensão, reitero, não conflita 

com o decidido pelo STF, porque se trata de juízos realizados em campos cognitivos diversos", afirmou o 

ministro. 
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Em seu voto, Gurgel de Faria citou jurisprudência do STJ sobre a proibição do retrocesso em matéria ambiental 

para justificar o parcial provimento do recurso e, em consequência, determinar que os proprietários 

implementem a área de reserva legal nos moldes do antigo Código Florestal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Segunda Seção, vícios estruturais de construção estão cobertos pelo seguro 

habitacional 

 

A Segunda Seção estabeleceu que os vícios estruturais de construção estão cobertos pelo seguro obrigatório 

do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), cujos efeitos devem se prolongar além da quitação do 

financiamento. Para os ministros, o seguro deve cobrir o sinistro concomitante à vigência do contrato, ainda que 

o defeito de construção só se revele mais tarde (vício oculto). 

 

O colegiado deu provimento ao pedido de indenização de moradores de um conjunto habitacional em Bauru 

(SP), cujas casas apresentaram problemas estruturais como rachaduras relacionadas a fundações mal 

executadas, umidade e madeiras apodrecidas. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia entendido que não caberia cobertura securitária por danos 

decorrentes de vícios de construção, excluídos expressamente da apólice. 

 

Expectativas do segurado 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o risco coberto pelo contrato de seguro é delimitado 

previamente, o que limita a obrigação da seguradora de indenizar. "Mas o exame dessa limitação não pode 

perder de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse legítimo do segurado", 

assinalou. 

 

A ministra lembrou que o artigo 1.443 do Código Civil de 1916, assim como o artigo 765 do código de 2002, 

traz a ideia da boa-fé objetiva nos contratos de seguro, exigindo tanto do segurado quanto do segurador um 

comportamento de cooperação, lealdade e confiança recíprocas. Ao citar a doutrina especializada no assunto, a 

ministra ressaltou que, da essência da boa-fé objetiva, decorre para o segurador o dever de atender às justas 

expectativas do segurado em razão da natureza e da função social do contrato de seguro. 

 

Segundo a relatora, o seguro obrigatório vinculado ao SFH visa à proteção da família, em caso de morte ou 

invalidez do segurado, e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo financiamento, resguardando, 

assim, os recursos públicos direcionados à manutenção do sistema. 

 

"A partir dessa perspectiva, infere-se que uma das justas expectativas do segurado, ao aderir ao seguro 

habitacional obrigatório para aquisição da casa própria pelo SFH, é a de receber o bem imóvel próprio e 

adequado ao uso a que se destina. E a essa expectativa legítima de garantia corresponde à de ser 

devidamente indenizado pelos prejuízos suportados em decorrência de danos originados na vigência do 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F31072020-Para-Primeira-Turma--constitucionalidade-de-artigo-do-Codigo-Florestal-nao-significa-aplicacao-retroativa-da-regra.aspx&data=02%7C01%7C%7C9ed3cc92a98b4daf925808d8354c2d97%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637317948602547136&sdata=BPeMYBjc36dDJq7N2PPWiPxq4bmRYVg6VyN5JvfvAm4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F31072020-Para-Segunda-Secao--vicios-estruturais-de-construcao-estao-cobertos-pelo-seguro-habitacional.aspx&data=02%7C01%7C%7C9ed3cc92a98b4daf925808d8354c2d97%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637317948602557126&sdata=htUrjygPB0m2pPj9m5x%2FQpak3kOZcWtZQW4PRmPVMVY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F31072020-Para-Segunda-Secao--vicios-estruturais-de-construcao-estao-cobertos-pelo-seguro-habitacional.aspx&data=02%7C01%7C%7C9ed3cc92a98b4daf925808d8354c2d97%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637317948602557126&sdata=htUrjygPB0m2pPj9m5x%2FQpak3kOZcWtZQW4PRmPVMVY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art765&data=02%7C01%7C%7C9ed3cc92a98b4daf925808d8354c2d97%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637317948602557126&sdata=FCQEU1jon0YEsQv4UU4Lhdq957sZI9X4fx0OADS9FJc%3D&reserved=0


contrato e geradores dos riscos cobertos pela seguradora, segundo o previsto na apólice, como razoavelmente 

se pressupõe ocorrer com os vícios estruturais de construção", disse. 

 

Interesse público 

 

A apólice discutida no recurso cobria danos decorrentes de "eventos de causa externa", ou seja, causados por 

forças que atuam de fora sobre o imóvel. No entanto, para Nancy Andrighi, os defeitos de construção provocam 

a atuação de forças anormais sobre o imóvel, pois qualquer esforço sobre alicerces fragilizados é capaz de 

ocasionar danos que não ocorreriam se a estrutura fosse íntegra. 

 

Desse modo – concluiu a ministra –, a interpretação fundada na boa-fé objetiva, tendo em vista a função 

socioeconômica do seguro vinculado ao SFH, leva a concluir que a exclusão de responsabilidade da 

seguradora se dá apenas em relação aos riscos resultantes de atos do próprio segurado ou do desgaste natural 

do bem. 

 

Para a relatora, não é compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado supor que os prejuízos 

derivados de vícios de construção estejam excluídos da cobertura. 

 

"Sob a ótica do interesse público, revela-se ainda mais importante essa observação, na medida em que a 

integridade estrutural do imóvel é condição essencial para que o bem se mostre apto a acautelar o 

financiamento e, a um só tempo, a atingir sua finalidade de facilitar e promover a construção e a aquisição da 

casa própria ou moradia, especialmente pelas classes de menor renda da população, assegurando, por 

conseguinte, a continuidade da política habitacional", declarou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fatos supervenientes impedem Terceira Turma de declarar liquidez de execução interposta 

28 anos após a sentença 

 

Em virtude de uma série de fatos supervenientes ocorridos no intervalo de 28 anos entre a sentença e o pedido 

de cumprimento do comando judicial, a Terceira Turma considerou inviável a execução, em 2011, de título 

originado de acórdão de 1983 que declarou o direito de propriedade rural ao autor da ação, ajuizada em 1975. 

 

Para o colegiado, com as alterações profundas do cenário fático durante as últimas três décadas – como a 

modificação da área do imóvel e o posterior levantamento de questões sobre a validade dos registros 

cartorários à época do início da ação – o título judicial deixou de ter obrigação certa, líquida e exigível, 

pressupostos fundamentais para que o título seja executado.  

 

No caso que deu origem ao recurso especial, o autor ajuizou contra os réus ação de rescisão e restituição de 

comodato, relativo a imóvel rural localizado em Petrolina (PE). 
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Em 1981, o juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, com sentença mantida em segundo grau pelo 

Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). O processo transitou em julgado em 1983 e, no mesmo ano, o 

autor requereu a execução da sentença, buscando a efetiva entrega da propriedade rural. 

 

A ação de execução permaneceu sem qualquer movimentação durante décadas, até que, no ano de 2011, o 

juiz determinou a intimação do autor para que promovesse o andamento do processo. Em resposta, os 

herdeiros do autor da ação requereram o cumprimento de sentença e formularam pedido de expedição de 

mandado de imissão de posse. 

 

Áreas alienadas 

 

Após intimação realizada pelo magistrado, os herdeiros dos réus informaram que não poderiam cumprir a 

determinação judicial porque a área objeto dos autos não correspondia mais à propriedade discutida nos autos. 

Segundo eles, algumas áreas que pertenciam à propriedade rural foram alienadas e disponibilizadas à 

população por meio do programa Minha Casa, Minha Vida. 

 

Além disso, duas empresas ingressaram no processo como assistentes sob o argumento de que adquiriram 

legitimamente parte do terreno que integra a área pleiteada pelos herdeiros do autor. Na sequência, uma das 

partes assistentes requereu a extinção do processo em razão de prescrição intercorrente, argumento acolhido 

pelo magistrado. 

 

Em segunda instância, o TJPE declarou a nulidade do processo de cumprimento de sentença em virtude do 

não cumprimento do requisito de exigibilidade do título executivo judicial. No acórdão, o tribunal oportunizou às 

partes o direito à regularização do título executivo, e aos terceiros adquirentes de lotes do imóvel a defesa dos 

seus direitos. 

 

Condições essenciais 

 

No recurso especial, os herdeiros alegaram, entre outros pontos, que, como previsto no artigo 475-N do Código 

de Processo Civil de 1973, nas ações de entregar coisa certa, a execução se dá nos próprios autos, sem 

submeter as partes a um novo processo. Além disso, os recorrentes afirmaram que o acórdão priorizou o 

suposto direito de terceiros em detrimento do direito de propriedade reconhecido há mais de 30 anos, mediante 

sentença transitada em julgado. 

 

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que, para se propor a execução, é 

preciso que haja um título executivo, judicial ou extrajudicial, contendo uma obrigação certa, líquida e exigível, 

nos termos do artigo 580 do CPC/1973. 

 

Todavia, no caso dos autos, o ministro apontou que não haveria como ser efetivada a tutela jurisdicional 

executiva, tendo em vista que fatos supervenientes tornaram a obrigação inexequível. 
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Entre esses fatos, destacou o ministro, estão as alegações de modificação da área delimitada na ação original e 

a existência de documentos, apresentados pelas empresas assistentes, que apontam a existência de uma 

cadeia sucessória de propriedade diferente daquela declarada anteriormente no processo. 

 

Além disso, Paulo de Tarso Sanseverino ressaltou que, conforme concluiu o TJPE, "as questões levantadas 

pelos próprios recorrentes (alienações fraudulentas, fraude em registro cartorário, grilagem etc.), além de 

manifestamente prejudiciais ao cumprimento da obrigação, não comportam análise exauriente em sede de 

cumprimento de sentença". 

 

Consequentemente, ao manter o acórdão do tribunal pernambucano, o ministro Sanseverino concluiu que seria 

imprescindível examinar, de forma prévia, a verdadeira cadeia dominial do imóvel, a fim de que seja possível 

investigar eventual culpa dos antigos comodatários, bem como para preservar eventual posse de terceiros. 

 

Veja a notícia no site 

 

Nulidade por falta de juntada de cópia do agravo de instrumento na origem depende do 

efetivo prejuízo 

 

A Terceira Turma reafirmou entendimento segundo o qual, não se verificando prejuízo à parte contrária, não há 

nulidade na juntada de cópia do agravo de instrumento fora do prazo de três dias previsto no Código de 

Processo Civil (CPC). 

 

O colegiado entendeu que houve excesso de formalismo por parte do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (TJSP) quando não admitiu o agravo de instrumento em uma ação de separação porque a cópia do 

recurso foi juntada ao processo um dia após o prazo. O agravo foi interposto contra decisão que indeferiu o 

pedido da autora para que fosse expedido ofício ao empregador do réu para o pagamento de pensão 

alimentícia. 

 

O ex-marido, réu na ação, argumentou que não houve a observância do prazo de três dias para juntada do 

agravo de instrumento, do comprovante de sua interposição e da relação dos documentos que instruíram o 

recurso da agravante. Segundo ele, tal circunstância, por si só, deveria levar à inadmissibilidade do agravo, nos 

termos do parágrafo 3º do artigo 1.018 do CPC/2015, tendo em vista serem autos físicos.  

 

O TJSP afirmou que a juntada de cópia da petição do agravo ao processo principal é facultativa em autos 

digitais, porém é obrigatória nos autos físicos, como no caso. 

 

Excesso de rigor 

 

No recurso especial, a ex-mulher – autora do agravo de instrumento – argumentou que a comunicação da 

interposição do recurso prevista no CPC, ainda que com um dia de atraso, cumpriu o objetivo do ato. Além 

disso, afirmou que a parte contrária não alegou nem demonstrou o indispensável prejuízo que teria sido 

causado pelo ato intempestivo de comunicação ao juízo sobre o recurso. 
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Citando precedentes, o relator na Terceira Turma, ministro Villas Bôas Cueva, ressaltou que o entendimento do 

TJSP destoa da jurisprudência do STJ, segundo a qual a finalidade principal da regra do artigo 526 do CPC de 

1973 – que encontra correspondência no artigo 1.018 do CPC de 2015 – é proporcionar à parte contrária o 

exercício de sua defesa, evitando-se qualquer prejuízo processual. Inexistindo prejuízo à parte agravada e 

tendo esta exercido o seu direito de defesa, não há falar em nulidade. 

 

 

"A lei faculta a prática do ato a fim de permitir a retratação do juízo de origem, motivo pelo qual deve ser 

afastado o excesso de rigor formal, à luz do princípio da instrumentalidade das formas", afirmou o relator. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

 

Veja a notícia no site 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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